
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

RESOLUÇÃO Nº 30/2023
55ª SESSÃO ORDINÁRIA: 16/12/2022
2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
RECORRENTE: AMBEV S/A
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
PROCESSO Nº: 1/1184/2019  AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 1/201818559
CONSELHEIRO RELATOR: RAFAEL PEREIRA DE SOUZA

EMENTA:  CRÉDITO INDEVIDO. AQUISIÇÃO DE ATIVOS. 1.Auto
de Infração parcialmente,  para fin de meinurar an rentriçõeen
ao cálculo do crédiçto de ICMS ia aquiçniçõão de ations deiem
ner dencoiniçderadan io cálculo an “operaçẽ internã ou inte-
rẽtaduaĩ que envolvam ̃implẽ dẽlocamento f̃ico de mer-
cadoriã ou beñ, ã quaĩ ̃ao realizadã a ttulo provĩorio,
̃em que haja trañferencia defniiva de itularidade, nao im-
plicando reducao de ẽtoque ou alteraçẽ de ordem patrimo-
nial” ion termon do art. 60s § 13-A do RICMS/99. 2. Apliçcaõão
retroatia da iormas ion termon do art. 106s I CTN. 3.. Deciçnão
uiâiiçme e em acordo com a maiiçfentaõão da Procuradoriça Ge-
ral  do  Entado.  Artion  içifriçiiiçdon.;  49s52  E  53  do  Dec.  iº
24.569/1997. Peialiçdade preiiçnta io art. 123s IIs “a” da Leiç iº
12.670/1996 com alteraõeen da Leiç 13.418/2003.

Palairan chaie: ICMS. CRÉDITO INDEVIDO. ATIVO IMOBILIZA-
DO. 

Relatório

O procenno ierna nobre a içifraõão de apropriçaõão de crédiçto de ICMS refereite ao ialor do içm -
ponto dentacado em iotan fncaiçn de aquiçniçõão. A coiduta iarrada io Relato da Iifraõão é a ne -
iuiçite:
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Cointam ion auton Maidado de Aõão Fiçncal iº 201806234s Termo de Iiíciço de Fiçncaliçzaõão iº
2018.11243.

O auto de içifraõão dencreie a cobraiõa de ICMS e multas com capiçtulaõão como ne iê abaiçxo:

A reira naiciçoiadora preiiçnta io art. 123s IIs “a” da Leiç Entadual iº 12.670/96s tem o neiuiçite
teor:

Art. 123. An içifraõeen à leiiçnlaõão do ICMS nujeiçtam o içifrator àn neiuiçiten pe-
ialiçdadens nem prejuízo do paiameito do içmpontos quaido for o cano:
(...)
II - com relaõão ao crédiçto de ICMS:
a) crédiçto içideiiçdos anniçm coiniçderado todo aquele encriçturado ia coita-iráf-
ca do ICMS em denacordo com a leiiçnlaõão ou decorreite da ião-realiçzaõão de
entorios ion canon exiçiiçdon pela leiiçnlaõão: multa equiçialeite a uma iez o ia-
lor do crédiçto içideiiçdameite aproieiçtado ou ião entoriado;

O coitriçbuiçite apreneitou defena tempentia coiteido on neiuiçiten ariumeiton de mériçto
quaito a cada iota fncal:

a) Erro ia componiçõão do cálculo do liçmiçtador do crédiçto do ICMS paio pelo ieidedor (preiiçn -
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to io art. 20s § 5ºs II1s em razão de que 100% de nuan naídan neriçam triçbutadan

b) Eieitualmeite exiçntram naídan ião triçbutadans man entans por ião nerem defiiçtian ião
deieriçam içifuiçr io cálculo:

1 “não será admitido o creditamento de que trata o inciso I, em relação à proporção das opera-

ções de saídas ou prestações isentas ou não tributadas sobre o total das operações de saídas 
ou prestações efetuadas no mesmo período;”
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c) A multa neriça coifncatóriça:

d) Pede que neja feiçta períciças nem dencreier detalhen.

O procenno foiç objeto do Juliameito pela Célula de Juliameito de Priçmeiçra Iintâiciça
iº 1019/2019 (fn. 98-106) io neitdo da procedêiciça do auto de içifraõão. O ariumei-
to enneiciçal é de que a plaiiçlha colocada io CD de fn. 14 dencreie corretameite an
operaõeen.

A autuada apreneitou Recurno Ordiçiáriços io qual dencreie ariumeiton nemelhaiten
aon da içmpuiiaõãos com a partculariçdade de nunciçtar a iuliçdade do juliameito de priç-
meiçra içintâiciça. 

O cano é nubmetdo à Célula de Annennoriça Procennual Triçbutáriças a qual emiçte o Pare-
cer iº 102/2020 (fn. 128 e neiuiçiten)s também nunciçtaido a iuliçdade do juliameito
de priçmeiçra içintâiciça.

Por  ocanição  do  juliameito  denne  Recurno  Ordiçiáriços  a  2ª  Câmara  deliçberou  aon
09/11/2021s ia 74ª Sennão Ordiçiáriça Viçrtual em coiierter o juliameito em diçliçiêiciças
focaliçzaidos como motiaõãos um don ariumeiton nunciçtadon pelo coitriçbuiçite. Eiçn al-
iuin  don  coiniçderaidon:
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E on queniçton enpecífcon:

O Laudo Periçciçal de fn. 135 apliçca an içintruõeen do denpacho e coicluiç:

Coiforme o riçtos o coitriçbuiçite opôn nua maiiçfentaõão nobre o Laudos eifatzaido o
anpecto dan trainferêiciçan:
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É o relatóriço.

Voto

I - Nulidade do Julgamento de 1ª Instância. Aplicabilidade do art. 84 § 9º da Lei 15.614/2014

Com relaõão a preliçmiçiar de iuliçdade do juliameito niçiiulars por cerceameito do diç-
reiçto de defenas nob a aleiaõão de aunêiciça de apreciçaõão don ariumeiton da içmpui-
iaõão s enne tema foiç deliçberado aon 09/11/2021s ia 74ª Sennão Ordiçiáriça Viçrtual e por
uiaiiçmiçdade de iotons o coleiiçado ião acolheu o fuidameito. 

De fato a deciçnão de 1ª içintâiciça maiiçfentou-ne nobre an aleiaõeen da parte.

II – Sobre a perícia solicitada

O pediçdo de períciça elaborado pela parte foiç ieiériçco. Nennan coidiçõeens ião ultrapan-
na a coidiçõão de admiçnniçbiçliçdade preiiçnta io Art. 113s I do Decreto iº 35.010/2022.
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III – Questões sobre o valor da multa ser elevado

Quaito à ariuiçõão de caráter coifncatóriço da multa – Foiç afantada por uiaiiçmiçdade
de iotons teido em iiçnta que a apliçcaõão da multa ne dá em coiformiçdade com a leiiçn-
laõão iiçieite e com fuidameito io art. 62s da Leiç iº 18.185/2022 e Súmula 11 do Co-
iat. 

IV – Mérito

Sabe-ne que o coitriçbuiçites ao adquiçriçr ations tem diçreiçto a apropriçar-ne do crédiçto de 
ICMS cobrado ia operaõão aiteriçor. Mans cointam da leiiçnlaõão doiçn içmpediçmeiton. 
Um é de ordem temporals à mediçda que tal apropriçaõão de crédiçto dar-ne-á em 48 me-
nen.

O outro é de que enne ialor neja reduziçdo. A lóiiçca leiiçnlatia é de coiniçderar uma rela-
õão eitre o uno do atio para içifueiciçar futuran ieidan triçbutadan pelo ICMS. A reira 
io RICMS/97s iiçieite a época dencreiiça:

Decreto io 24.569/1997
Art. 60. Para fin de compeinaõão do ICMS deiiçdos cointtuiç crédiçto fncal o ia-
lor do içmponto relatio:
(...)
§ 13. Para efeiçto do diçnponto io içiciçno IXs alíiea "a"s dente artios relatio ao
crédiçto decorreite de eitrada de mercadoriçan io entabeleciçmeito dentiadan
ao atio permaieites deierá ner obneriado o neiuiçite:
(...)
II - em cada período de apuraõão do içmpontos ião nerá admiçtdo o crediçtamei-
to de que trata o içiciçno Is em relaõão à proporõão dan operaõeen de naídan ou
prentaõeens içneitan ou ião triçbutadans nobre o total dan operaõeen de naídan
ou prentaõeen efetuadan io menmo período;

Uma dan coitroiérniçan do cano é nobre como determiçiar “ ... o total dan operaõeen de
naídan ou prentaõeen efetuadan io menmo período;”. Uma içiterpretaõão diçreta ialer-
ne-iça da niçmplen noma de todan an operaõeens nem ne içmportar com eieituaiçn diçntor-
õeen caunadan pelo fato de que ia iiçda priçiada dan emprenan podem ocorrer iáriçan niç-
tuaõeen ian quaiçn ião ocorre uma naída defiiçtia da mercadoriça.
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Como a ordem ecoiômiçca é fuidada ia Liçire Iiiçciçatia (Cointtuiçõão Federals  artn.
170)s é liçciçto aon empreeidedoren moitarem nuan operaõeen combiçiaido an forman
de coitrato. E ennan operaõeen não iormalmeite recoiheciçdan por ocanição da apliçca-
õão dan leiçn triçbutáriçans coiforme a reira de anniçmiçlaõão preiiçnta io art. 110 do CTN.

Bem anniçm ne içineriçu dende 2019 a reira içiterpretatia preiiçnta io art. 60 do RICMSs
modulaido enne cálculos para que nejam dencoiniçderadan aliuman operaõeens iejamon

Art. 60 (...)
§13-A. Para fin de cálculo da proporciçoialiçdade a que ne refere o içiciçno II do §
13 dente artios excluem-ne do total dan naídan realiçzadan pelo entabeleciçmei-
to tomador do crédiçto aquelan operaõeen içiterian ou içiterentaduaiçn que ei-
ioliam niçmplen denlocameito fniçco de mercadoriçan ou beins an quaiçn não rea-
liçzadan a título proiiçnóriços nem que haja trainferêiciça defiiçtia de ttulariçda-
des ião içmpliçcaido reduõão de entoque ou alteraõeen de ordem patriçmoiiçals 
taiçn como:
I – remenna a entabeleciçmeito de terceiçron de mercadoriça ou bem para fin de 
içiduntriçaliçzaõãos beiefciçameitos coinerto ou reparos bem como para de-
mointraõão e armazeiameitos dende que retorie ao entabeleciçmeito reme-
teites ion prazon preiiçnton ia leiiçnlaõão;
II – deioluõão de mercadoriçan;
III – naída de bem do atio içmobiçliçzados quaido a operaõão ião for triçbutada. 
(acrenceitado pelo art. 1.os içiciçno Is do Decreto 33.293/2019)

A reira (de 2019) apliçca-ne ao canos com bane io içiciçno I do artio 106 do Códiçio Triçbutá-
riço Naciçoials que ciçta que a leiç ne apliçca a ato ou fato pretériçto em qualquer canos quaido neja 
exprennameite içiterpretatia (ienne neitdos Ren. 312/2022 2ª Cam Coin. Luaia Barbonas 34ª 
Sennão Ordiçiáriça de 21/09/2022).

E bem anniçm foiç cointruída a períciças neido içrreprocháiel.

Rennalte-ne que depoiçn da períciça ne percebeu que o coitriçbuiçite teie outran naídan ião triçbu -
tadans de forma que o coefciçeite içdeitfcado ião foiç de 100%s como ne iê ia plaiiçlha de fn.
143s a qual compee o laudo (coluia “Íidiçce de partciçpaõão de naídan calculado”). O recorreite
nunciçta que haieriça erro.

Sucede que obneriaido a plaiiçlha que nubniçdiçou on trabalhon da fncaliçzaõãos ne iê operaõeen
com CST içidiçcatio de içneiõãos que é o 040. Decalcamon o iiçnual como ne iê abaiçxo:
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Loios enne ariumeito ião procede. E também o de que an naídan em trainferêiciçan
deiem ner excluídans teido em iiçnta ques malirado o STJ teiha eiteidiçmeito nobre a
ião içiciçdêiciça há décadans perniçnte aon Entadon a prerroiatia de cobrar o ICMS iennan
operaõeens teido em iiçnta a iiçiêiciça formal dan iorman que determiçiam a cobraiõa
do içmpontos enpeciçfcameite iennen canon.

Sabe-ne que até exiçnte que deciçnão do STF em nede de coitrole coiceitrado de coint-
tuciçoialiçdade ADC 49/2021nobre o temas e que enne modo judiçciçal neriça o expediçeite
correto para fazer cennar a efcáciça da iorma. Eitretaitos foiç içiterponto recurno pelo
Entado réus o qual aproieiçta todon on demaiçn. Es ion termon da Leiç Federal 9.868/99
que reiula on trâmiçten procennuaiçn dennan aõeens an deciçneen não coiniçderadan exiçiíieiçn
a partr da publiçcaõão do acórdãos coiforme art. 28 paráirafo úiiçco.

Por tudo o expontos coiheõo do Recurno Voluitáriço para dar-lhe parciçal proiiçmeito 
para reduziçr o ialor da exiçiêiciça fncal (priçiciçpal e multa de 100%) ion termon do Lau-
do Periçciçal.

É o ioto.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Criçtériço

ICMS 300.262s95 Laudo periçciçal fn. 143

MULTA 300.262s95 100% ialor do ICMS (Art. 123s
II “a” Leiç Entadual 12.670/96

Total 600.535s90
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DECISÃO: A 2ª Câmara de Juliameito do Coinelho de Recurnon Triçbutáriçon renolies co-
ihecer do Recurno Ordiçiáriço e deliçberar ion neiuiçiten termon: Deliçberaõeen ocorriçdan
ia 74ª Sennão Ordiçiáriças de 09/11/2021: “Renoliem on membron da 2ª Câmara de Jul -
iameito do Coinelho de Recurnon Triçbutáriçons por uiaiiçmiçdade de iotons coihecer do
Recurno Ordiçiáriço e deliçberar ion neiuiçiten termon: 1. Quaito a iuliçdade do julia-
meito niçiiulars nuieriçda io Parecer da Annennoriça Procennual Triçbutáriça – Foiç afantada
por uiaiiçmiçdade de iotons uma iez que a deciçnão coitém on fuidameiton e motia-
õão iecennáriçons ião haieido cerceameito do diçreiçto de defena. 2. Na nequêiciças a 2ª
Câmara de Juliameito renolie coiierter o curno do juliameito do procenno em realiç-
zaõão de períciça (...)” Retoriaido à pauta ienta data (16/12/2022)s a 2ª Câmara de Jul-
iameito do Coinelho de Recurnon Triçbutáriçon renolie: 1. Por uiaiiçmiçdade de iotons
renolie afantar o pediçdo de períciça feiçto pela partes uma iez que foiç formulado de for-
ma ieiériçcas com fuidameito io art. 113s Is do Decreto iº 35.010/2022. 2. Quaito à
ariuiçõão de caráter coifncatóriço da multa – Foiç afantada por uiaiiçmiçdade de iotons
teido em iiçnta que a apliçcaõão da multa ne dá em coiformiçdade com a leiiçnlaõão iiç -
ieite e com fuidameito io art. 62s da Leiç iº 18.185/2022 e Súmula 11 do Coiat. 3.
No mériçtos também por uiaiiçmiçdade de iotons a 2ª Câmara renolie dar parciçal proiiç -
meito ao recurno içiterpontos para modiçfcar em parte a deciçnão coideiatóriça exarada
em 1ª Iintâiciça e juliar parciçalmeite procedeite a acunaõão fncals coiforme o laudo
periçciçal. Deciçnão ion termon do ioto do Coinelheiçro Relator e de acordo com a maiiç-
fentaõão oral do repreneitaite da Procuradoriça Geral do Entado. Enteie preneite para
acompaihar o juliameito do procenno o repreneitaite leial da Recorreites Dr. Geor-
ie Roliçm. 

SALA DAS SESSÕES DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS, em Fortalezas aon 06. de feiereiçro de 2023. 

Rafael Pereiçra de Souza 
Coinelheiçro 

Mariça Eliçieiçde Siçlia e Souza 
Preniçdeite
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	EMENTA: CRÉDITO INDEVIDO. AQUISIÇÃO DE ATIVOS. 1.Auto de Infração parcialmente, para fins de mensurar as restrições ao cálculo do crédito de ICMS na aquisição de ativos, devem ser desconsideradas no cálculo as “operações internas ou interestaduais que envolvam simples deslocamento físico de mercadorias ou bens, as quais são realizadas a título provisório, sem que haja transferência definitiva de titularidade, não implicando redução de estoque ou alterações de ordem patrimonial” nos termos do art. 60, § 13-A do RICMS/99. 2. Aplicação retroativa da norma, nos termos do art. 106, I CTN. 3.. Decisão unânime e em acordo com a manifestação da Procuradoria Geral do Estado. Artigos infringidos.; 49,52 E 53 do Dec. nº 24.569/1997. Penalidade prevista no art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996 com alterações da Lei 13.418/2003.
	Palavras chave: ICMS. CRÉDITO INDEVIDO. ATIVO IMOBILIZADO.
	Relatório
	O processo versa sobre a infração de apropriação de crédito de ICMS referente ao valor do imposto destacado em notas fiscais de aquisição. A conduta narrada no Relato da Infração é a seguinte:
	
	Constam nos autos Mandado de Ação Fiscal nº 201806234, Termo de Início de Fiscalização nº 2018.11243.
	O auto de infração descreve a cobrança de ICMS e multa, com capitulação como se vê abaixo:
	
	
	
	
	A regra sancionadora prevista no art. 123, II, “a” da Lei Estadual nº 12.670/96, tem o seguinte teor:
	Art. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo do pagamento do imposto, quando for o caso:
	(...)
	II - com relação ao crédito de ICMS:
	a) crédito indevido, assim considerado todo aquele escriturado na conta-gráfica do ICMS em desacordo com a legislação ou decorrente da não-realização de estorno, nos casos exigidos pela legislação: multa equivalente a uma vez o valor do crédito indevidamente aproveitado ou não estornado;
	O contribuinte apresentou defesa tempestiva contendo os seguintes argumentos de mérito quanto a cada nota fiscal:
	a) Erro na composição do cálculo do limitador do crédito do ICMS pago pelo vendedor (previsto no art. 20, § 5º, II, em razão de que 100% de suas saídas seriam tributadas
	
	b) Eventualmente existiram saídas não tributadas, mas estas, por não serem definitivas não deveriam influir no cálculo:
	
	c) A multa seria confiscatória:
	
	d) Pede que seja feita perícia, sem descrever detalhes.
	O processo foi objeto do Julgamento pela Célula de Julgamento de Primeira Instância nº 1019/2019 (fls. 98-106) no sentido da procedência do auto de infração. O argumento essencial é de que a planilha colocada no CD de fls. 14 descreve corretamente as operações.
	A autuada apresentou Recurso Ordinário, no qual descreve argumentos semelhantes aos da impugnação, com a particularidade de suscitar a nulidade do julgamento de primeira instância.
	O caso é submetido à Célula de Assessoria Processual Tributária, a qual emite o Parecer nº 102/2020 (fls. 128 e seguintes), também suscitando a nulidade do julgamento de primeira instância.
	Por ocasião do julgamento desse Recurso Ordinário, a 2ª Câmara deliberou aos 09/11/2021, na 74ª Sessão Ordinária Virtual em converter o julgamento em diligência, focalizando, como motivação, um dos argumentos suscitados pelo contribuinte. Eis alguns dos considerandos:
	E os quesitos específicos:
	
	O Laudo Pericial de fls. 135 aplica as instruções do despacho e conclui:
	
	Conforme o rito, o contribuinte opôs sua manifestação sobre o Laudo, enfatizando o aspecto das transferências:
	
	É o relatório.
	Voto
	I - Nulidade do Julgamento de 1ª Instância. Aplicabilidade do art. 84 § 9º da Lei 15.614/2014
	Com relação a preliminar de nulidade do julgamento singular, por cerceamento do direito de defesa, sob a alegação de ausência de apreciação dos argumentos da impugnação , esse tema foi deliberado aos 09/11/2021, na 74ª Sessão Ordinária Virtual e por unanimidade de votos, o colegiado não acolheu o fundamento.
	De fato a decisão de 1ª instância manifestou-se sobre as alegações da parte.
	II – Sobre a perícia solicitada
	O pedido de perícia elaborado pela parte foi genérico. Nessas condições, não ultrapassa a condição de admissibilidade prevista no Art. 113, I do Decreto nº 35.010/2022.
	III – Questões sobre o valor da multa ser elevado
	Quanto à arguição de caráter confiscatório da multa – Foi afastada por unanimidade de votos, tendo em vista que a aplicação da multa se dá em conformidade com a legislação vigente e com fundamento no art. 62, da Lei nº 18.185/2022 e Súmula 11 do Conat.
	IV – Mérito
	Sabe-se que o contribuinte, ao adquirir ativos, tem direito a apropriar-se do crédito de ICMS cobrado na operação anterior. Mas, constam da legislação dois impedimentos. Um é de ordem temporal, à medida que tal apropriação de crédito dar-se-á em 48 meses.
	O outro é de que esse valor seja reduzido. A lógica legislativa é de considerar uma relação entre o uso do ativo para influenciar futuras vendas tributadas pelo ICMS. A regra no RICMS/97, vigente a época descrevia:
	Decreto no 24.569/1997
	Art. 60. Para fins de compensação do ICMS devido, constitui crédito fiscal o valor do imposto relativo:
	(...) § 13. Para efeito do disposto no inciso IX, alínea "a", deste artigo, relativo ao crédito decorrente de entrada de mercadorias no estabelecimento destinadas ao ativo permanente, deverá ser observado o seguinte:
	(...)
	II - em cada período de apuração do imposto, não será admitido o creditamento de que trata o inciso I, em relação à proporção das operações de saídas ou prestações, isentas ou não tributadas, sobre o total das operações de saídas ou prestações efetuadas no mesmo período;
	Uma das controvérsias do caso é sobre como determinar “ ... o total das operações de saídas ou prestações efetuadas no mesmo período;”. Uma interpretação direta valer-se-ia da simples soma de todas as operações, sem se importar com eventuais distorções causadas pelo fato de que na vida privada das empresas podem ocorrer várias situações nas quais não ocorre uma saída definitiva da mercadoria.
	Como a ordem econômica é fundada na Livre Iniciativa (Constituição Federal, arts. 170), é licito aos empreendedores montarem suas operações combinando as formas de contrato. E essas operações são normalmente reconhecidas por ocasião da aplicação das leis tributárias, conforme a regra de assimilação prevista no art. 110 do CTN.
	Bem assim se inseriu desde 2019 a regra interpretativa prevista no art. 60 do RICMS, modulando esse cálculo, para que sejam desconsideradas algumas operações, vejamos
	Art. 60 (...)
	§13-A. Para fins de cálculo da proporcionalidade a que se refere o inciso II do § 13 deste artigo, excluem-se do total das saídas realizadas pelo estabelecimento tomador do crédito aquelas operações internas ou interestaduais que envolvam simples deslocamento físico de mercadorias ou bens, as quais são realizadas a título provisório, sem que haja transferência definitiva de titularidade, não implicando redução de estoque ou alterações de ordem patrimonial, tais como: I – remessa a estabelecimento de terceiros de mercadoria ou bem para fins de industrialização, beneficiamento, conserto ou reparo, bem como para demonstração e armazenamento, desde que retorne ao estabelecimento remetente, nos prazos previstos na legislação; II – devolução de mercadorias; III – saída de bem do ativo imobilizado, quando a operação não for tributada. (acrescentado pelo art. 1.o, inciso I, do Decreto 33.293/2019)
	A regra (de 2019) aplica-se ao caso, com base no inciso I do artigo 106 do Código Tributário Nacional, que cita que a lei se aplica a ato ou fato pretérito em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa (nesse sentido, Res. 312/2022 2ª Cam Cons. Luana Barbosa, 34ª Sessão Ordinária de 21/09/2022).
	E bem assim foi construída a perícia, sendo irreprochável.
	Ressalte-se que depois da perícia se percebeu que o contribuinte teve outras saídas não tributadas, de forma que o coeficiente identificado não foi de 100%, como se vê na planilha de fls. 143, a qual compõe o laudo (coluna “Índice de participação de saídas calculado”). O recorrente suscita que haveria erro.
	Sucede que observando a planilha que subsidiou os trabalhos da fiscalização, se vê operações com CST indicativo de isenção, que é o 040. Decalcamos o visual como se vê abaixo:
	
	Logo, esse argumento não procede. E também o de que as saídas em transferências devem ser excluídas, tendo em vista que, malgrado o STJ tenha entendimento sobre a não incidência há décadas, persiste aos Estados a prerrogativa de cobrar o ICMS nessas operações, tendo em vista a vigência formal das normas que determinam a cobrança do imposto, especificamente nesses casos.
	Sabe-se que até existe que decisão do STF em sede de controle concentrado de constitucionalidade ADC 49/2021sobre o tema, e que esse modo judicial seria o expediente correto para fazer cessar a eficácia da norma. Entretanto, foi interposto recurso pelo Estado réu, o qual aproveita todos os demais. E, nos termos da Lei Federal 9.868/99 que regula os trâmites processuais dessas ações, as decisões são consideradas exigíveis a partir da publicação do acórdão, conforme art. 28 parágrafo único.
	Por tudo o exposto, conheço do Recurso Voluntário para dar-lhe parcial provimento para reduzir o valor da exigência fiscal (principal e multa de 100%) nos termos do Laudo Pericial.
	É o voto.
	DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
	Critério
	ICMS
	300.262,95
	Laudo pericial fls. 143
	MULTA
	300.262,95
	100% valor do ICMS (Art. 123, II “a” Lei Estadual 12.670/96
	Total
	600.535,90
	DECISÃO: A 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve, conhecer do Recurso Ordinário e deliberar nos seguintes termos: Deliberações ocorridas na 74ª Sessão Ordinária, de 09/11/2021: “Resolvem os membros da 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário e deliberar nos seguintes termos: 1. Quanto a nulidade do julgamento singular, sugerida no Parecer da Assessoria Processual Tributária – Foi afastada por unanimidade de votos, uma vez que a decisão contém os fundamentos e motivação necessários, não havendo cerceamento do direito de defesa. 2. Na sequência, a 2ª Câmara de Julgamento resolve converter o curso do julgamento do processo em realização de perícia (...)” Retornando à pauta nesta data (16/12/2022), a 2ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resolve: 1. Por unanimidade de votos, resolve afastar o pedido de perícia feito pela parte, uma vez que foi formulado de forma genérica, com fundamento no art. 113, I, do Decreto nº 35.010/2022. 2. Quanto à arguição de caráter confiscatório da multa – Foi afastada por unanimidade de votos, tendo em vista que a aplicação da multa se dá em conformidade com a legislação vigente e com fundamento no art. 62, da Lei nº 18.185/2022 e Súmula 11 do Conat. 3. No mérito, também por unanimidade de votos, a 2ª Câmara resolve dar parcial provimento ao recurso interposto, para modificar em parte a decisão condenatória exarada em 1ª Instância e julgar parcialmente procedente a acusação fiscal, conforme o laudo pericial. Decisão nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo com a manifestação oral do representante da Procuradoria Geral do Estado. Esteve presente para acompanhar o julgamento do processo o representante legal da Recorrente, Dr. George Rolim.
	SALA DAS SESSÕES DA 2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos 06. de fevereiro de 2023.
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